N.° 50 — 1-3-1990

DIARIO DA REPUBLICA — I SERIE

819

pondente aos diversos actos notariais ¢ as folhas
dos livros de notas, salvo os casos de forma espe-
cial de pagamento ou de isencdo.

L —

2 — O duplicado das contas é entregue & parte,
podendo o notdrio cobrar recibo da entrega no ori-
ginal correspondente.

Artigo 213.°
{...]

1 — Estdo sujeitos ao imposto do selo, a que
se refere o artigo 112 da respectiva Tabela, os li-
vros indicados nas alineas a) a d), g) e A) don.® 1
do artigo 10.°

e

3 — Nos outros livros sujeitos a imposto do
selo, este deve ser liquidado e pago pelo cartdrio,
antes da legalizacdo.

4 — O selo relativo as laudas inutilizadas por
motivo ndo imputdvel as partes é da responsabili-
dade do cartério e deve ser anotado, mesmo 2a
margem, e registado no livro de registo de emolu-
mentos ¢ selo.

S =

Artigo 217.°
l-..]

Sdo obrigatoriamente comunicados aos cartdrios
notariais onde tiverem sido lavrados os respecti-
VOS actos:

¢} As decisbes judiciais transitadas em jul-
gado, que tenham declarado a nulidade ou
a revalidacdo de actos notariais, e as deci-
soes proferidas nas acgdes a que se refe-
rem os artigos 98.° e 109.°-A, por parte
da respectiva secretaria judicial.

Art. 2.° Sao revogados os artigos 38.°, 111.° e
113.°, o n.° 3 do artigo 132.°, o artigo 160.°, o n.° 4
do artigo 170.°, o artigo 185.° ¢ 0 n.° 3 do artigo 215.°
do Coédigo do Notariado.

Art. 3.° O presente diploma entra em vigor no pri-
meiro dia do terceiro més seguinte ao da sua publi-
cagao.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 18 de
Janeiro de 1990. — Anibal Antdnio Cavaco Silva —
Joaquim Fernando Nogueira.

Promulgado em 13 de Fevereiro de 1990.
Publique-se.
O Presidente da Reptiblica, MARIO SOARES.
Referendado em 14 de Fevereiro de 1990.

O Primeiro-Ministro, Anfbal Anténio Cavaco Silva.

MINISTERIO DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS

Decreto n.° 5/90
de 1 de Marco

Nos termos da alinea ¢) do n.° 1 do artigo 200.° da
Constitui¢do, o Governo decreta o seguinte:

Artigo tnico. E aprovado, para ratificacdo, o
Acordo entre a Repiblica Portuguesa ¢ o Reino de
Marrocos no Que Se Refere & Promogdo e Proteccido
Reciprocas dos Investimentos, assinado em Rabat, a 18
de Outubro de 1988, cujo texto original, nas linguas
portuguesa, arabe e francesa, segue em anexo ao pre-
sente decreto.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 18
de Janeiro de 1990. — Anibal Anténio Cavaco
Silva — Luis Miguel Couceiro Pizarro Beleza — Jodo
de Deus Rogado Salvador Pinheiro — Joaquim Mar-
tins Ferreira do Amaral.

Ratificado em 13 de Fevereiro de 1990.

Publique-se.
O Presidente da Republica, MARIO SOARES.
Referendado em 14 de Fevereiro de 1990.

O Primeiro-Ministro, Anibal Antdnio Cavaco Silva.

ACORDO ENTRE A REPUBLICA PORTUGUESA E O REINO DE MAR-
ROCOS NO QUE SE REFERE A PROMOGAO E PROTECCAD RE-
CIPROCAS DOS INVESTIMENTOS.

O Governo da Reptblica Portuguesa ¢ o Governo
do Reino de Marrocos:

Desejosos de reforgar a cooperagdo econdmica en-
tre os dois Estados;

Reconhecendo o papel importante dos investimen-
tos de capitais privados estrangeiros no processo
de desenvolvimento econdmico e o direito de
cada Parte Contratante de determinar esse pa-
pel e definir as condi¢des nas quais os investi-
mentos estrangeiros poderiam participar nesse
processo;

Reconhecendo que a tnica forma de estabelecer e
manter um fluxo internacional de capitais ade-
quado ¢ manter mutuamente um clima de inves-
timento satisfatério e, no que diz respeito aos
investidores estrangeiros, respeitar a soberania
e as leis do pais receptor com jurisdi¢gdo sobre
eles, agir de forma compativel com as politicas
e as prioridades adoptadas pelo pais receptor e
esforgar-se para contribuir para o seu desenvol-
vimento;

Desejosos de criar as condi¢les favordveis ao in-
vestimento de capitais nos dois Estados e de in-
tensificar a cooperacdo entre nacionais e socie-
dades, privadas ou de direito publico, dos dois
Estados, nomeadamente nos dominios da tecno-
logia, da industrializacdo e da produtividade;

Reconhecendo a necessidade de proteger os inves-
timentos dos nacionais ¢ sociedades dos dois Es-
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tados e incentivar a transferéncia de capitais,
com vista a promover a prosperidade econémica
dos dois Estados;

acordam o seguinte:
Artigo 1.°
Definiciio

Para os fins do presente Acordo:

a) Os «nacionais» sdo as pessoas fisicas que, de
acordo com legislagdo de cada um dos Estados
Contratantes, sdo consideradas como cidaddos
desse Estado;

b) As «sociedades» sdo:

ba) No que diz respeito a Republica Portu-
guesa, aquelas sociedades assim defini-
das nos termos da legislagdo em vigor
naquele Estado nas quais as pessoas fi-
sicas, nacionais do Estado Portugués e
os seus organismos, tém um interesse
substancial;

bb) No que diz respeito ao Reino de Marro-
cos, qualquer sociedade devidamente
fundada, constituida ou organizada de
outra forma, nos termos das leis e regu-
lamentos do Reino, na qual as pessoas
fisicas nacionais do Reino de Marrocos,
ou o Reino de Marrocos ¢ 0s seus orga-
nismos, tém um interesse substancial;

¢) O termo «investimentos» engloba todas as ca-
tegorias de bens e, em particular, mas néo ex-
clusivamente:

ca) A propriedade de bens mobilidrios e
imobilidrios, bem como quaisquer outros
direitos reais, tais como hipotecas, direi-
tos de garantia, usufrutos e direitos si-
milares;

cb) Partes sociais e outras formas de parti-
cipagdes nas sociedades;

cc) Créditos monetdrios e direito a todas as
prestagdes com valor econémico;

cd) Direitos de autor, direitos de propriedade
industrial (tais como patentes de inven-
¢do, marcas de fabrico ou do comércio,
desenhos industriais), krow-how, firma
e nome de estabelecimento e clientela;

ce) Concessdes ou outros direitos concedidos
pelas autoridades das Partes Contratan-
tes, incluindo concessdes de pesquisa, de
extraccdo ou de exploragdo de recursos
naturais;

d) O termo «rendimento» significa o montante dos
lucros liquidos, ou juros ligados a um investi-
mento, durante um periodo determinado.

Artigo 2.°
Promogéio ¢ admissdo

Cada Parte Contratante promoverd, na medida do
possivel, os investimentos efectuados no seu territorio
pelos nacionais ou sociedades da outra Parte Contra-
tante e admitira esses investimentos de acordo com as
suas leis e regulamentos.

Artigo 3.°
Proteccéo

Cada Parte Contratante protegerd, no seu territorio,
os investimentos efectuados pelos nacionais ou socie-
dades da outra Parte Contratante e ndo entravard, com
medidas injustificadas ou discriminatorias, a gestdo, a
manutengdo, a utilizagdo, o usufruto, a extensdo, a
venda e, se for caso disso, a liquidagdo desses investi-
mentos. Cada Parte Contratante esforcar-se-4 para con-
ceder as autorizagdes necessarias relacionadas com es-
ses investimentos.

Artigo 4.°

Tratamento

1 — Cada Parte Contratante assegurard no seu ter-
ritério um tratamento justo e equitativo aos investimen-
tos de nacionais ou de sociedades da outra Parte Con-
tratante.

2 — Este tratamento serd, no minimo, igual aquele
concedido por cada Parte Contratante aos investimen-
tos efectuados sobre o seu territério pelos nacionais ou
sociedades da nagdo mais favorecida.

3 — Entretanto, este tratamento nio se aplicard no
que diz respeito aos privilégios que uma Parte Contra-
tante concede aos nacionais e sociedades de um Estado
terceiro em virtude da sua participagdo ou da sua as-
sociacfio a uma unido aduaneira, um mercado comum
ou uma zona de comércio livrte ou a qualquer outra
forma de organizacdo econémica regional.

Artigo 5.°

Transferéncia

Cada uma das Partes Contratantes, sobre o territo-
rio da qual nacionais ou sociedades da outra Parte
Contratante efectuaram investimentos, autorizard de
acordo com as leis e regulamentos em vigor, a esses
nacionais ou sociedades, a transferéncia dos pagamen-
tos relativos a esses investimentos, nomeadamente:

a) Juros, dividendos, beneficios e outras receitas
correntes;

b) Rendas e outros pagamentos decorrentes de
contratos relativos aos direitos de licengas e de
assisténcia comercial, administrativa e técnica;

¢) Pagamentos decorrentes de outros contratos, in-
cluindo os pagamentos de amortizacdes e reem-
bolsos de empréstimos financeiros ou comer-
ciais;

d) Produtos da venda ou liquidagdo parcial ou to-
tal de um investimento;

¢) Indemnizagdes pagas por motivo de expropria-
¢do, de nacionalizagdo ou de medidas com o
mesmo efeito, ou com o mesmo cardcter.

Artigo 6.°

Nacionalizacio/expropriaciio

As medidas de nacionalizagdo, de expropriacdo ou
qualquer medida que tenha o mesmo efeito ou o
mesmo caracter, que possam ser tomadas pelas autori-
dades de uma das Partes Coniratantes contra os inves-
timentos pertencentes a nacionais ou sociedades da ou-
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tra Parte Contratante, deverdo estar em conformidade
com as disposi¢des legais € ndao deverdo ser discrimi-
natdrias nem motivadas por razdes outras que ndo as
da utilidade publica. A Parte Contratante que tenha
tomado tais medidas pagard a quem tiver direito uma
indemniza¢do justa e equitativa.

Artigo 7.°

Condigoes mais favordveis

As condigOes mais favoraveis do que as do presente
Acordo, que tenham sido acordadas por uma das Par-
tes Contratantes com nacionais ou sociedades da ou-
tra Parte Contratante, ndo sdo afectadas pelo presente
Acordo.

Artigo 8.°
Principio de sub-rogacio

Se uma das Partes Contratantes, em virtude de uma
garantia dada para um investimento realizado no ter-
ritério da outra Parte, efectuar pagamentos a um dos
seus nacionais, pessoas fisicas ou morais, ela é por esse
facto sub-rogada nos direitos e acg¢bes desse nacional.

Artigo 9.°

Arbitragem

! — Os diferendos por razdes de interpretagdo, ou
da aplicagdo das disposi¢coes do presente Acordo, se-
rdo resolvidos por via diplomatica.

2 — Se as duas Partes Contratantes ndo chegarem
a uma solugdo, no prazo de 12 meses, o diferendo sera
submetido, por solicitagdo de uma ou de outra das Par-
tes Contratantes, a um tribunal arbitral composto por
trés membros. Cada Parte Contratante designard um
arbitro. Os dois arbitros, assim designados, nomeario
um presidente, que deverd ser nacional de um Estado
terceiro.

3 — Se uma das Partes Contratantes ndo designou
o seu arbitro e ndo deu seguimento ao convite dirigido
pela outra Parte Contratante para proceder, no prazo
de trés meses, a essa designagdo, o arbitro serd no-
meado, a pedido desta ultima Parte Contratante, pelo
presidente do Tribunal Internacional de Justiga.

4 — Se os dois arbitros nao conseguirem chegar a
acordo sobre a escolha do presidente, nos trés meses
seguintes a sua designagdo, este ultimo sera nomeado,
por solicitagdo de uma ou de outra das Partes Contra-
tantes, pelo presidente do Tribunal Internacional de
Justica.

5 — Se, nos casos previstos nos n.” 3 e 4 deste ar-
tigo, o presidente do Tribunal Internacional de Justica
estiver impedido de exercer o seu mandato, ou se for
nacional de uma das Partes Contratantes, as nomea-
¢Oes serao feitas pelo vice-presidente e, se este ultimo
estiver impedido ou for nacional de uma das Partes
Contratantes, serdo feitas pelo membro mais antigo do
Tribunal que nao seja nacional de nenhuma das Par-
tes Contratantes.

6 — Salvo se as Partes Contratantes dispuserem nou-
tro sentido, o Tribunal fixa ele proprio as suas regras
processuais.

7 — As decisdes do Tribunal sao definitivas ¢ obri-
gatdrias para as Partes Contraiantes.

Artigo 10.°

Entrada em vigor, renovacio, demincia

1 — O presente Acordo entrara em vigor no dia em
que os dois Governos notifiquem que as formalidades
constitucionais necessarias para a entrada em vigor de
acordos internacionais estdo cumpridas; ¢ vilido para
um periodo inicial de 10 anos, renovdavel por recondu-
¢ao tacita. Cada Parte Contratante podera denunciar
o presente Acordo, por meio de um pré-aviso escrito
de seis meses.

2 — Em caso de deniincia, as disposi¢Oes previstas
nos artigos 1.° a 9.° deste Acordo aplicar-se-do ainda
durante um periodo de 10 anos aos investimentos efec-
tuados antes da denincia.

Feito em Rabat, aos 18 de Outubro de 1988, em dois
exemplares originais, redigidos em lingua arabe, por-
tuguesa e francesa. Os trés textos fardo igualmente fé.

Pelo Governo da Republica Portuguesa:
José Manuel Durdo Barroso.

Pelo Governo do Reino de Marrocos:
(Assinatura ilegivel.)
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Esta confavme o original

ACCORD ENTRE LA REPUBLIQUE PORTUGAISE ET LE ROYAUME

DU MAROC CONCERNANT LA PROMOTION ET LA PROTEC-
TION RECIPROQUES DES INVESTISSEMENTS.

Le Gouvernement de la République portugaise et le

Gouvernement du Royaume du Maroc:

Désireux de renforcer la coopération économique
entre les deux Etats;

Reconnaissant le role important des investissements
de capitaux privés étrangers dans le processus
du développement économique, et le droit de
chaque Partie contractante de déterminer ce role
et de définir les conditions dans lesquelles les in-
vestissements étrangers pourraient participer a ce
processus;

Reconnaissant que la seule maniére d’établir et de
maintenir un flux international de capitaux adé-
quat est déntretenir mutuellement un climat d’in-
vestissement satisfaisant, et, pour ce qui est des
investisseurs étrangers, de respecter la souverai-
neté et les lois du pays héte ayant juridiction
sur eux, d’agir de maniére compatible avec les
politiques et les priorités adoptées par le pays
héte, et de s’efforcer de contribuer & son déve-
loppement;

Soucieux de créer des conditions favorables a I'in-
vestissement de capitaux dans les deux¥tats, et
d’intensifier la coopération entre ressortissants
et sociétés, privées ou de droit public, des deux
Etats notamment dans les domaines de la tech-
nologie, de 'industrialisation et de la producti-
vité;

Reconnaissant la nécessité de protéger les investis-
sements des ressortissants et sociétés des deux
Etats et de stimuler le transfert de capitaux en
vue de promouvoir la prospérité économique des
deux Etats;
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sont convenus de ce qui suit:

Article 1
Définition

Aux fins du présent Accord:

a) Les «ressortissants» sont les personnes physi-
ues qui, d’aprés la législation de chacun des
tats contractants, sont considérées comme ci-

toyens de cet Etat;

b) Les «sociétés» sont:

be) En ce qui concerne la République por-
tugaise, toute société définie aux termes
de la législation en vigueur dans la Ré-
publique portugaise dans laquelle les per-
sonnes physiques ressortissantes de I’Etat
portugais ou I'Etat portugais et ses or-
ganismes ont un intérét substantiel;

bb) En ce qui concerne le Royaume du Ma-
roc, toute société diment fondée, cons-
tituée ou autrement organisée aux termes
des lois et réglements du Royaume dans
laquelle les personnes physiques ressor-
tissants du Royaume du Maroc ou le
Royaume du Maroc et ses organismes
ont un intérét substantiel;

¢) Le terme «investissements» englobe toutes ca-
tégories de biens, avoirs et, en partuculier mais
non exclusivement:

ca) La propriété de biens mobiliers et immo-
biliers, ainsi que tout autres droits réels
tels que hypothéques, droits de gage,
usufruits et droits similaires;

cb) Parts sociales et autres formes de parti-
cipations dans les sociétés;

cc) Créances monétaires et droit a toutes
prestations ayant une valeur économique;

cd) Droits d’auteur, droits de propriéte in-
dustrielle (tels que brevets d’invention,
marques de fabrique ou de commerce,
dessins industriels), savoir-faire, noms
commerciaux et clientéle;

ce) Concessions ou autres droits accordés
par les autorités des Parties contractan-
tes y compris les concesssion de recher-
che, d’extraction ou d’exploitation de
ressources naturelles;

d) Le terme «revenus» signifie les montants des
bénéfices nets ou intérdts liés & un investisse-
ment durant une période déterminée.

Article 2

Encouragement, admission

Chaque Partie contractante encouragera, dans la me-
sure du possible, les investissements effectués sur son
territoire par des ressortissants ou sociétés de 1’autre
Partie contractante, et admettra ces investissements con-
formément a ses lois et réglements.

T bty

) »'F
PR

U
‘ ;\’ )‘i?%:ﬂ:!}‘-ls

oM

Article 3

Protection

Chaque Partie contractante protégera sur son terri-
toire les investissements effectués par des ressortissants
ou sociétés de ’autre Partie contractante, et n’entra-
vera pas, par des mesures injustifiées ou discriminatoi-
res, la gestion, ’entretien, I'utilisation, la jouissance,
I’extension, la vente et, le cas échéant, la liquidation
de tels investissements. Chaque Partie contractante s’ef-
forcera de délivrer les autorisations nécessaires en re-
lations avec ces investissements.

Article 4

Traitement

1 — Chaque Partie contractante assurera sur son ter-
ritoire un traitement juste et équitable aux investisse-
ments de ressortissants ou de sociétés de I'autre Partie
contractante.

2 — Ce traitement sera non moins égal A celui ac-
cordé par chaque Partie contractante i des investisse-
ments effectués sur son territoire par les ressortissants
ou sociétés de la nation la plus favorisée.

3 — Toutefois, ce traitement ne s’appliquera pas aux
priviléges qu’une Partie contractante accorde aux res-
sortissants et sociétés d’un Etat tiers en vertu de sa par-
ticipation ou de son association i une union douaniére,
un marché commun ou une zone de libre échange ou
a toute autre forme d’organisation économique régio-
nale.

Article §

Transfert

Chacune des Parties contractantes, sur le territoire
de laquelle des ressortissants ou des sociétés de I’autre
Partie contractante on effectué des investissements, ac-
cordera conformément A ses lois et réglements en vi-
gueur, a ces ressortissants ou sociétés, le transfert des
paiements afférents 4 ces investissements, notamment:

a) Intéréts, dividendes, bénéfices et autres revenus
courants;

b) Redevances et autres paiements découlant de
contrats relatifs aux droits de licences et de I’as-
sistance commerciale, administrative et tech-
nique;

¢) Paiements découlant d’autres contrats, y com-
pris les paiements d’amortissements ou de rem-
boursements de préts financiers ou commer-
ciaux;

d) Produits de la vente ou de la liquidation par-
tielle ou totale d’un investissement;

e) Indemnités versées pour cause d’expropriation,
de nationalisation ou de mesures ayant le méme
effet ou le méme caractére.

Article 6

Nationalisation/expropriation

Les mesures de nationalisation, d’expropriation ou
toute mesure ayant le méme effet ou le méme carac-
tére qui pourraient étre prises par les autorités de ’'une
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des Parties contractantes a P’encontre des investisse-
ments appartenant 4 des ressortissants ou sociétés de
Pautre Partie contractante devront étre conformes aux
prescriptions légales, et ne devront étre ni descrimina-
toires, ni motivées par des raisons autres que lutilité
publique. La Partie contractante ayant pris de telles me-
sures versera a ’ayant-droit, une indemnité juste et
équitable.

Article 7

Conditions plus favorables

Les conditions plus favorables que celles du présent
Accord, qui ont été convenues par 'une des Parties
contractantes avec des ressortissants ou sociétés de I’au-
tre Partie contractante, ne sont pas affectées par le pré-
sent Accord.

Article 8

|
i Principe de subrogation

Si 'une des Parties contractantes, en vertu d’une ga-
rantie donnée pour un investissement réalisé sur le ter-
ritoire de I’autre Partie, effectue des versements & I’un
de ses ressortissants, personnes physiques ou morales,
elle est de ce fait subrogée dans les droits et actions
de ce ressortissant.

Article 9

Arbitrage

1 — Les différends au sujet de I’interprétation ou de
’application des dispositions du présent Accord seront
réglés par la voie diplomatique.

2 — Si les deux Parties contractantes n’arrivent pas
4 un réglement dans les douze mois, le différend sera
soumis, & la requéte de I’une ou I’autre Partie contrac-
tante, & un tribunal arbitral composé de trois membres.
Chaque Partie contractante désignera un arbitre. Les
deux arbitres ainsi désignés nommeront un président qui
devra étre ressortissant d’un Etat tiers.

3 — Si Pune des Parties contractantes n’a pas dési-
gné son arbitre et qu’elle n’ait pas donné suite & I'in-
vitation adressée par 1’autre Partie contractante de pro-
céder dans les trois mois 3 cette désignation, I’arbitre
sera nommé, 3 la requéte de cette derniére Partie con-
tractante, par le président de la Cour Internationale de
Justice.

4 — Si les deux arbitres ne peuvent se mettre d’ac-
cord sur le choix du président dans les trois mois sui-
vants leur désignation, ce dernier serd nommé¢, 2 la re-
quéte de I'une ou 'autre Partie contractante, par le
président de la Cour Internationale de Justice.

S — Si, dans les cas prévus aux paragraphes 3 et 4
de cet article, le président de la Cour Internationale de
Justice est empéché d’exercer son mandat ou s’il est
ressortissant de 1’une des Parties contractantes, les no-
minations seront faites par le vice-président et, si ce der-
nier est empéché ou s’il est ressortissant de 1'une des
Parties contractantes, elles seront faites par le membre
le plus ancien de la Cour qui n’est ressortissant d’au-
cune des Parties contractantes.

6 — A moins que les Parties contractantes n’en dis-
posent autrement, le tribunal fixe lui-méme sa procé-
dure.

7 — Les décisions du tribunal sont définitives et obli-
gatoires pour les Parties contractantes.

Article 10

Entrée en vigueur, renouvellement, dénonciation

1 — Le présent Accord entrera en vigueur le jour ou
les deux gouvernements se seront notifiés que les for-
malités constitutionnelles requises pour la mise en vi-
gueur d’accords internationaux ont été accomplies, il
restera valable pour une durée initiale de dix ans, re-
nouvelable par tacite reconduction. Chaque Partie con-
tractante pourra dénoncer le présent Accord moyennant
un préavis écrit de six mois.

2 — En cas de dénonciation, les dispositions prévues
aux articles 1 4 9 ci-dessus s’appliqueront encore pen-
dant une durée de dix ans aux investissements effec-
tués avant la dénonciation.

Fait & Rabat, le 18 octobre 1988, en deux exemplai-
res originaux rédigés en langues portugaise, arabe et
francaise. Les trois textes faisant également foi.

Pour le Gouvernement de la République Portu-
gaise:

José Manuel Durdo Barroso.

Pour le Gouvernement du Royaume du Maroc:
(Signature illisible.)

Portarla n.° 165/90
de 1 de Margo

Manda o Governo, pelo Ministro dos Negécios Es-
trangeiros, nos termos do § 1.° do artigo 158.° do Re-
gulamento do Ministério dos Negdcios Estrangeiros,
com a nova redaccdo dada pelo Decreto-Lei
n.° 433/72, de 3 de Novembro, que o mapa do pes-
soal assalariado da Embaixada de Portugal em Abid-
jan, com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 1990, passe
a ser o seguinte:

Embaixada de Portugal em Abidjan

Dois tradutores-intérpretes;
Dois porteiros;
Um continuo;
Dois guardas;
Trés auxiliares de servigo.

Ministério dos Negodcios Estrangeiros.
Assinada em 9 de Fevereiro de 1990.
Pelo Ministro dos Negécios Estrangeiros, José Ma-

nuel Durdo Barroso, Secretdrio de Estado dos Neg6-
cios Estrangeiros ¢ da Cooperagdo.



